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Orientações da EBA relativas à avaliação 
de O-SII  

Natureza das presentes orientações  

O presente documento contém orientações emitidas nos termos do artigo 16.º do Regulamento 
(UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria 
uma Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia – “EBA”), altera a 
Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/78/CE da Comissão («Regulamento EBA»). Em 
conformidade com o disposto no artigo 16.º, n.º 3, do Regulamento EBA, as autoridades 
competentes e as instituições financeiras desenvolvem todos os esforços para dar cumprimento 
às presentes orientações. 

As orientações expressam o ponto de vista da EBA sobre o que constituem práticas de supervisão 
adequadas no âmbito do Sistema Europeu de Supervisão Financeira ou sobre o modo como a 
legislação da União Europeia deve ser aplicada num domínio específico. A EBA espera, por 
conseguinte, que todas as autoridades competentes e instituições financeiras às quais se dirigem 
as presentes orientações deem cumprimento às mesmas. As autoridades competentes a quem se 
aplicam as presentes orientações devem cumpri-las incorporando-as nas suas práticas de 
supervisão conforme for mais adequado (por exemplo, alterando o seu regime jurídico ou os seus 
processos de supervisão), incluindo nos casos em que as orientações são dirigidas em primeiro 
lugar às instituições. 

Requisitos de notificação 

Nos termos do disposto no artigo 16.º, n.º 3, do Regulamento EBA, as autoridades competentes 
confirmam à EBA se dão ou se tencionam dar cumprimento às presentes orientações. Caso 
contrário, indicam as razões da decisão de não cumprimento até 17 de fevereiro de 2015. Na 
ausência de qualquer notificação dentro do referido prazo, a EBA considera que as autoridades 
competentes em causa não cumprem as presentes orientações. As notificações deverão ser 
efetuadas através do envio do modelo constante da Secção 5 para o endereço 
compliance@eba.europa.eu, com a referência «EBA/GL/2014/10». As notificações são efetuadas 
por pessoas devidamente autorizadas para o efeito pelas respetivas autoridades competentes. 

As notificações são publicadas no sítio Web da EBA, em conformidade com o disposto no 
artigo 16.º, n.º 3. 

mailto:compliance@eba.europa.eu


 

Título I — Objeto, âmbito e definições 

1. A EBA está mandatada para publicar orientações relativas aos critérios de determinação 
das condições de aplicação do artigo 131.º, n.º 3, da Diretiva 2013/36/UE (CRD), no que 
se refere à avaliação de outras instituições de importância sistémica (O-SII). Além disso, as 
presentes orientações incluem regras no que respeita a determinados procedimentos de 
divulgação a seguir durante o processo de avaliação. 

2. A expressão «ativos totais» tem a aceção definida no Quadro 2 do Anexo 1. 

3. As presentes orientações são aplicáveis às autoridades designadas pelos 
Estados-Membros, nos termos do artigo 131.º, n.º 1, da Diretiva 2013/36/UE 
(«autoridade competente»). 

Título II — Metodologia para determinar a pontuação no âmbito da 
avaliação das O-SII 

4. A autoridade competente deve avaliar anualmente as instituições-mãe da União Europeia 
(UE), as companhias financeiras-mãe da UE, as companhias financeiras mistas-mãe da UE 
ou as instituições autorizadas na sua jurisdição (cada uma das quais uma «entidade 
relevante»). 

5. A avaliação deve ser conduzida anualmente e compreender duas fases. Na primeira fase, 
as autoridades competentes devem calcular a pontuação de cada entidade relevante, no 
mínimo ao mais elevado nível de consolidação da parte do grupo abrangida pela sua 
jurisdição (ou seja, a um nível em que não seja filial de outra entidade autorizada ou 
sedeada no mesmo Estado-Membro), incluindo filiais situadas noutros Estados-Membros 
e países terceiros, e, eventualmente, aplicar-lhes a opção de exclusão prevista no n.º 10. 
Sem prejuízo do que antecede, as autoridades competentes podem, além disso, aplicar a 
metodologia especificada nas presentes orientações a outros níveis pertinentes, para 
efeitos de comunicação da sua decisão sobre a calibragem da reserva de O-SII e o nível de 
consolidação a que esta deve ser aplicada. As pontuações devem refletir a importância 
sistémica da entidade relevante e ser calculadas conforme abaixo indicado. A segunda 
fase consiste na avaliação pelas autoridades de supervisão competentes descrita no 
Título III.  

6. O conjunto de critérios essenciais para a determinação da pontuação da importância 
sistémica deve incluir: 

(a) a dimensão; 

(b) a importância para a economia do Estado-Membro em causa ou da União, traduzindo 
a possibilidade de substituição/a infraestrutura financeira do grupo; 



 

(c) a complexidade — incluindo a complexidade adicional da atividade transfronteiriça; 

(d) a interconetividade da instituição ou do (sub)grupo com o sistema financeiro. 

7. Os quatro critérios são constituídos por um ou vários indicadores obrigatórios 
estabelecidos no Quadro 1 do Anexo 1. Todos os critérios devem receber a ponderação 
de 25 %. Os indicadores de um critério devem ter a mesma ponderação que os outros 
indicadores do respetivo critério. As autoridades competentes devem envidar esforços no 
sentido de utilizar definições harmonizadas desses indicadores obrigatórios em todos os 
Estados-Membros, aplicando as normas técnicas de execução a um quadro comum de 
reporte e de supervisão à escala da UE, de acordo com as indicações do Quadro 2 do 
Anexo 1. Se os valores dos indicadores estabelecidos no Quadro 2 do Anexo 1 não 
estiverem disponíveis, devido ao facto de as entidades relevantes, que são abrangidas 
pelo artigo 131.º, n.º 1, da Diretiva 2013/36/UE, mas que não prestam informações de 
acordo com a IFRS e às quais não são aplicáveis os requisitos da FINREP, deterem uma 
parte dos ativos totais igual ou superior a 20,0 %, as autoridades competentes devem 
utilizar dados aproximativos e adequados. Neste caso, as autoridades competentes 
devem garantir que esses dados aproximativos são devidamente justificados e estão, 
tanto quanto possível, correlacionados com as definições apresentadas no Quadro 2 do 
Anexo 1. 

8. As autoridades competentes devem calcular a pontuação da seguinte forma:  

(a) dividindo o valor do indicador de cada entidade relevante individual pelo montante 
agregado dos valores dos respetivos indicadores em todas as instituições do 
Estado-Membro (os «denominadores»);  

(b) multiplicando as percentagens resultantes por 10 000, por forma a obter as 
pontuações do indicador em termos de pontos base; 

(c) calculando a pontuação da categoria para cada entidade relevante, através da média 
simples das pontuações do indicador nessa mesma categoria; 

(d) calculando a pontuação total para cada entidade relevante, através da média simples 
das pontuações das suas quatro categorias. 

9. As autoridades competentes devem designar as entidades relevantes que tenham obtido 
uma pontuação total igual ou superior a 350 pontos base como O-SII. As autoridades 
competentes podem subir esse limiar para um máximo de 425 pontos base ou descê-lo 
para um mínimo de 275 pontos base, a fim de ter em conta as especificidades do setor 
bancário do Estado-Membro e a distribuição estatística das pontuações resultante, 
assegurando, por conseguinte, a homogeneidade do grupo de O-SII assim designadas com 
base na importância sistémica das mesmas.  



 

10. Se o sistema bancário do Estado-Membro incluir um grande número de pequenas 
instituições, as autoridades competentes podem optar por excluir a entidade relevante 
do processo de identificação, caso a sua dimensão relativa, calculada com base nos ativos 
totais, não exceda 0,02 %. Se, ao tomarem esta decisão, concluírem que dificilmente as 
entidades relevantes representam uma ameaça sistémica para a economia interna, as 
autoridades devem ter em consideração os encargos da prestação de informações a 
suportar pelas mesmas. Caso as referidas entidades sejam excluídas do processo de 
identificação, as autoridades competentes devem evitar distorções a nível da pontuação, 
apresentando uma estimativa dos valores dos indicadores dessas entidades relevantes e 
incluindo na amostra uma entidade virtual a que corresponda a soma dos valores dos 
seus indicadores, aquando do cálculo das pontuações das restantes entidades relevantes. 
A lista de entidades relevantes deve ser revista sempre que seja conduzido o processo de 
identificação.  

11. Para efeitos do processo de determinação da pontuação, as autoridades competentes 
devem incluir os valores dos indicadores das sucursais das instituições autorizadas nos 
Estados-Membros ou países terceiros nos denominadores, assegurando, 
simultaneamente, que os valores refletem, de forma adequada, o setor bancário do 
Estado-Membro. Em alternativa, aquando do cálculo das pontuações, as autoridades 
competentes devem ponderar a inclusão na amostra de uma entidade virtual a que 
corresponda a soma dos valores dos indicadores dessas sucursais estrangeiras. Além 
disso, as autoridades competentes devem ponderar a determinação das pontuações das 
sucursais dos países terceiros de acordo com a metodologia estabelecida nas presentes 
orientações, tendo em conta i) a importância global dessas sucursais de países terceiros 
no sistema bancário interno e ii) a disponibilidade, a comparabilidade e a adequação dos 
dados relativos à atividade das sucursais do país terceiro, e designá-las O-SII, sempre que 
tal for relevante no quadro da aplicação de requisitos prudenciais.  

12. As autoridades competentes podem isentar as empresas de investimento da aplicação da 
metodologia supracitada ou utilizar uma amostra de instituições ou um conjunto distinto 
de indicadores, se considerarem que os indicadores previstos no Anexo 1 ou o cálculo dos 
denominadores com base na totalidade das instituições são inadequados para as 
empresas de investimento. Caso as autoridades competentes incluam as empresas de 
investimento na avaliação, poderão identificá-las como O-SII, se as suas pontuações, 
conforme descritas nos números anteriores, excederem os 4,5 pontos base. 

Título III — Avaliação das O-SII pelas autoridades de supervisão 

13. As autoridades competentes devem averiguar se outras entidades relevantes devem ser 
designadas O-SII, com base nas pontuações dos indicadores em qualquer das categorias 
e/ou noutros indicadores qualitativos e/ou quantitativos de importância sistémica. As 
autoridades competentes devem selecionar os indicadores que considerem adequados 
para a captação do risco sistémico para o setor nacional ou a economia da União. As 
autoridades competentes não devem designar uma entidade relevante O-SII se a sua 



 

pontuação não for superior a 4,5 pontos base. As autoridades competentes podem 
avaliar as entidades relevantes ou os subgrupos numa base consolidada, subconsolidada 
ou individual, conforme o caso. 

14. No decorrer da avaliação, as autoridades competentes só devem aplicar os indicadores 
enumerados no Anexo 1 ou no Anexo 2 (indicadores opcionais), selecionando, sempre 
que pertinente, o âmbito do indicador mais adequado. 

Título IV — Divulgação e notificação 

15. As autoridades competentes devem publicar um resumo da metodologia de avaliação 
aplicada durante o processo de identificação, incluindo os indicadores opcionais, se 
utilizados, bem como de determinação do requisito de reserva. Caso exerçam a opção de 
subir ou de descer o limiar referido no n.º 9, as autoridades competentes devem indicar 
as razões desta alteração e definir as especificidades do setor bancário do 
Estado-Membro e a distribuição estatística das pontuações em que baseia a sua decisão. 

16. As autoridades competentes devem publicar as pontuações das entidades relevantes 
designadas O-SII até 1 de dezembro de cada ano. Tal indicará os bancos que se 
posicionam acima do limiar e que, por conseguinte, são automaticamente designados 
O-SII. Se for o caso, as autoridades competentes devem igualmente publicar os requisitos 
de reserva aplicáveis às diferentes O-SII. 

17. Caso uma entidade relevante que obtenha uma pontuação abaixo do limiar determinado 
de acordo com o n.º 9 seja designada O-SII, as autoridades competentes devem publicar 
uma breve declaração para cada banco, com a seguinte motivação: 

(a) que indicador(es) opcional/opcionais é/são utilizado(s) para informar sobre a 
designação enquanto O-SII; 

(b) por que razão este indicador é relevante para o Estado-Membro; 

(c) por que razão é o banco sistemicamente importante em termos do(s) indicador(es) 
específico(s). 

18. As autoridades competentes devem comunicar à EBA os nomes e as pontuações de todas 
as entidades relevantes não excluídas nos termos do n.º 10, assim como os valores dos 
indicadores relativos às instituições sujeitas a uma apreciação em matéria de supervisão. 

Título V - Disposições finais e execução 

19. As presentes orientações são aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2015. As autoridades 
competentes aplicam as presentes orientações, incorporando-as nos respetivos 
procedimentos de supervisão no prazo de seis meses a contar da publicação no sítio Web 
da EBA.  



 

20. Em derrogação do n.º 16, as O-SII designadas em 2015 e as respetivas pontuações devem 
ser publicadas, o mais tardar, em 1 de janeiro de 2016. 

21. No decorrer de 2015 e 2016, a EBA e as autoridades competentes devem avaliar os 
indicadores obrigatórios e opcionais utilizados nas presentes orientações. 

22. Estas orientações, em particular o quadro obrigatório mínimo, incluindo o conjunto de 
critérios essenciais, os indicadores obrigatórios, as ponderações, os limiares e o âmbito da 
avaliação pelas autoridades de supervisão, devem ser revistas até 30 de abril de 2016. 
Devem ser tidos em consideração os progressos registados a nível das normas 
internacionais, da prestação de informações em matéria de supervisão e das abordagens 
destinadas a determinar a importância sistémica, por forma a garantir que a metodologia 
de avaliação é adequada. 

  



 

Anexo 1 — Indicadores obrigatórios para a determinação da 
pontuação 

Quadro 1 

Critérios Indicadores  Ponderação 

Dimensão Ativos totais 25,00 % 

  Importância (incluindo 
possibilidade de 
substituição/infraestrutura 
financeira do grupo) 

Valor das operações de pagamento internas 8,33 % 

Depósitos do setor privado de depositantes da UE 8,33 % 

Empréstimos do setor privado a beneficiários da 
UE 8,33 % 

  Complexidade/atividade 
transfronteiriça 

Valor dos derivados OTC (nocional) 8,33 % 

Passivos transjurisdicionais 8,33 % 

Créditos transjurisdicionais 8,33 % 

  Interconetividade  Passivos do sistema financeiro 8,33 % 

 

Ativos do sistema financeiro 8,33 % 

Títulos de dívida em carteira 8,33 % 

   

Quadro 2 

Indicador Âmbito Definição 

Ativos totais Mundial FINREP (IFRS ou GAAP) — F 01.01, linha 380 coluna 010 

Valor das 
operações de 
pagamento 
internas 

Mundial 

Pagamentos efetuados no ano em que incide o relatório (excluindo pagamentos 
intragrupo): o indicador equivale ao valor dos pagamentos de um banco realizados 
com recurso aos principais sistemas de pagamento de que é membro. 

Indique o valor total bruto, em cada uma das divisas enumeradas, de todos os 
pagamentos em numerário realizados pela entidade relevante por via de sistemas de 
pagamentos de grandes montantes, bem como o valor bruto de todos os pagamentos 
em numerário realizados através de um agente bancário (nomeadamente, através de 
um correspondente ou de uma conta nostro) ao longo do ano em que incide o 
relatório. Todos os pagamentos realizados através de um agente bancário devem ser 



 

Indicador Âmbito Definição 

reportados, independentemente dos meios efetivamente utilizados pelo mesmo para 
liquidar a transação. Não inclua operações intragrupo (ou seja, operações 
processadas internamente ou entre entidades pertencentes ao grupo da entidade 
relevante). Se os valores totais não estiverem disponíveis, podem ser indicadas 
sobreavaliações conhecidas. 

Os pagamentos devem ser notificados independentemente da sua finalidade, da sua 
localização ou do seu método de liquidação. Incluem-se aqui – ainda que não de 
forma limitativa – pagamentos em numerário relativos a derivados, operações de 
financiamento de títulos e operações cambiais. Não inclua o valor de elementos não 
monetários liquidados relativos a estas operações. Inclua os pagamentos em 
numerário realizados em nome da entidade que submete o relatório, bem como em 
nome dos clientes (incluindo instituições financeiras e outros clientes comerciais). 
Não inclua pagamentos realizados através de sistemas de pagamentos de retalho. 

Inclua apenas pagamentos efetuados (ou seja, exclua os pagamentos recebidos). 
Inclua o montante dos pagamentos realizados através do CLS. Além dos pagamentos 
CLS, não compense os valores de qualquer pagamento por grosso realizado, ainda 
que a operação tenha sido efetuada numa base líquida (ou seja, todos os pagamentos 
por grosso efetuados através de sistemas de pagamentos de grandes montantes ou 
de um agente devem ser indicados pelos valores brutos). Os pagamentos de retalho 
realizados através de sistemas de pagamentos de grandes montantes ou de um 
agente podem ser indicados numa base líquida. 

Indique os valores em euros, utilizando a taxa oficial especificada em 
http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/inforeuro/inforeuro_en
.cfm (para taxas mensais) ou em 
http://www.ecb.europa.eu/stats/exchange/eurofxref/html/index.en.html (para taxas 
diárias). 

Depósitos do 
setor privado 
de 
depositantes 
da UE 

Apenas UE FINREP (IFRS ou GAAP) → F 20.06, linhas 120+130, coluna 010, países da UE (eixo z) 

Empréstimos 
do setor 
privado a 
beneficiários da 
UE 

Apenas UE FINREP (IFRS ou GAAP) → F 20.04, linhas 190+220, coluna 010, países da UE (eixo z) 

Valor dos 
derivados OTC 
(nocional) 

Mundial 

FINREP (IFRS) → F 10.00, linhas 300+310+320, coluna 030 + F 11.00, 
linhas 510+520+530, coluna 030 

FINREP (GAAP) → F 10.00, linhas 300+310+320, coluna 050 + F 11.00, 
linhas 510+520+530, coluna 030 

Passivos 
transjurisdicio-
nais 

Mundial 

FINREP (IFRS ou GAAP) → F 20.06, linhas 010+040+070, coluna 010, todos os países, 
exceto o país de origem (eixo z)  

Observação: O valor calculado deve excluir i) passivos internos e ii) passivos de 
sucursais e filiais estrangeiras para com as contrapartes no país de acolhimento 

Créditos 
transjurisdicio-
nais 

Mundial 

FINREP (IFRS ou GAAP) → F 20.04, linhas 010+040+080+140, coluna 010, todos os 
países, exceto o país de origem (eixo z) 

Observação: O valor calculado deve excluir i) ativos internos e ii) ativos de sucursais e 
filiais estrangeiras para com as contrapartes no país de acolhimento 

Passivos do 
sistema 

Mundial FINREP (IFRS ou GAAP) → F 20.06, linhas 020+030+050+060+100+110, coluna 010, 
todos os países (eixo z) 



 

Indicador Âmbito Definição 

financeiro 

Ativos do 
sistema 
financeiro 

Mundial FINREP (IFRS ou GAAP) → F 20.04, linhas 020+030+050+060+110+120+170+180, 
coluna 010, todos os países (eixo z) 

Títulos de 
dívida em 
carteira 

Mundial FINREP (IFRS ou GAAP) — F 01.02, linhas 050+090+130, coluna 010 

Anexo 2 — Indicadores opcionais 

Indicador opcional 
Total da posição em situação de incumprimento  
Total do ativo ponderado pelo risco  
Elementos extrapatrimoniais 
Capitalização do mercado   
Total da posição em situação de incumprimento/PIB dos Estados-Membros 
Ativos totais/PIB dos Estados-Membros 
Empréstimos ao setor privado* 
Empréstimos hipotecários* 
Empréstimos às empresas* 
Empréstimos de retalho* 
Depósitos de retalho* 
Depósitos garantidos ao abrigo do sistema de garantia de depósitos* 
Depósitos de empresas* 
Todos os depósitos* 
Número de clientes de retalho* 
Ações do sistema de compensação e liquidação* 
Serviços de pagamento fornecidos a intervenientes no mercado ou outros* 
Ativos sob custódia* 
Subscrição de emissão de obrigações* 
Subscrição de emissão de ações* 
Participações em obrigações nacionais 
Número de contas de depósitos — empresas* 
Número de contas de depósitos — retalho* 
Distribuição geográfica da atividade bancária 
Tipo de clientes* 
Ativos de nível 3 
Derivados (ativos e/ou passivos no balanço) 
Valor dos títulos detidos para negociação e disponíveis para venda (tendo em conta os ativos de 
elevada liquidez) 
Número de filiais 
Número de filiais estrangeiras 
Número de jurisdições ativas 
Grau de resolubilidade, de acordo com a avaliação da resolubilidade da instituição  



 

Indicador opcional 
Receita líquida estrangeira/receita total 
Rendimentos não decorrentes de juros/rendimentos totais* 
Valor dos acordos de recompra 
Valor dos acordos de revenda 
Potencial contágio através de entidades de um conglomerado 
Potencial contágio através de acionistas 
Potencial contágio devido à reputação 
Créditos e/ou passivos interbancários* 
Operações de empréstimos de títulos 
Volumes ou valores da transação no mercado* 
Importância de um sistema de proteção institucional (IPS) de que a entidade seja membro 
Emissão significativa de obrigações cobertas 
Dívida titularizada 
Serviços de pagamento fornecidos* 
Ligação a sistemas bancários estrangeiros 
Ligação a entidades não bancárias estrangeiras  
Ativos detidos para negociação 
 
 
 
 
Relativamente aos indicadores assinalados com *, as autoridades competentes podem escolher 
o âmbito adequado (o Estado-Membro, a União, uma determinada região ou o âmbito 
mundial). 
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